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Terceira Seção 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PENAL RELACIONADA A 

INVASÃO DE CONSULADO ESTRANGEIRO. 

Compete à Justiça Estadual – e não à Justiça Federal – processar e julgar 

supostos crimes de violação de domicílio, de dano e de cárcere privado – 

este, em tese, praticado contra agente consular – cometidos por 

particulares no contexto de invasão a consulado estrangeiro. De acordo com 

o disposto no art. 109, IV e V, da CF, a competência penal da Justiça Federal 

pressupõe que haja ofensa a bens, serviços ou interesses da União ou que, 

comprovada a internacionalidade do fato, o crime praticado esteja previsto em 

tratados ou convenções internacionais. No entanto, os supostos crimes praticados 

estão previstos no CP, não havendo qualquer indício de internacionalidade dos fatos. 

De igual modo, na situação em análise, as condutas ilícitas não ofendem diretamente 

os bens, serviços ou interesses da União, entidades autárquicas ou empresas 

públicas federais. Ressalte-se que o disposto nos incisos I e II do art. 109 da CF e o 

fato de competir à União a manutenção de relações diplomáticas com Estados 

estrangeiros – do que derivam as relações consulares – não alteram a competência 

penal da Justiça Federal. AgRg no CC 133.092-RS, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, julgado em 23/4/2014. 

 
 

Quinta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. UTILIZAÇÃO DA INTERCEPTAÇÃO DE 

COMUNICAÇÃO TELEFÔNICA EM DESFAVOR DE INTERLOCUTOR NÃO 
INVESTIGADO. 

As comunicações telefônicas do investigado legalmente interceptadas 

podem ser utilizadas para formação de prova em desfavor do outro 

interlocutor, ainda que este seja advogado do investigado. A interceptação 

telefônica, por óbvio, abrange a participação de quaisquer dos interlocutores. Ilógico 

e irracional seria admitir que a prova colhida contra o interlocutor que recebeu ou 

originou chamadas para a linha legalmente interceptada é ilegal. No mais, não é 

porque o advogado defendia o investigado que sua comunicação com ele foi 

interceptada, mas tão somente porque era um dos interlocutores. Precedente 

citado: HC 115.401/RJ, Quinta Turma, DJe 1º/2/2011. RMS 33.677-SP, Rel. Min. 

Laurita Vaz, julgado em 27/5/2014. 

 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 

NA HIPÓTESE DE REITERAÇÃO DA PRÁTICA DE DESCAMINHO. 

A reiterada omissão no pagamento do tributo devido nas importações de 

mercadorias de procedência estrangeira impede a incidência do princípio 

da insignificância em caso de persecução penal por crime de descaminho 
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(art. 334 do CP), ainda que o valor do tributo suprimido não ultrapasse o 

limite previsto para o não ajuizamento de execuções fiscais pela Fazenda 

Nacional. Com efeito, para que haja a incidência do princípio da insignificância, não 

basta que seja considerado, isoladamente, o valor econômico do bem jurídico 

tutelado, mas, também, todas as circunstâncias que envolvem a prática delitiva, ou 

seja, “é indispensável que a conduta do agente seja marcada por ofensividade 

mínima ao bem jurídico tutelado, reduzido grau de reprovabilidade, inexpressividade 

da lesão e nenhuma periculosidade social” (STF, HC 114.097-PA, Segunda Turma, 

DJe 14/4/2014). Nessa linha, o princípio da insignificância revela-se, segundo 

entendimento doutrinário, importante instrumento que objetiva restringir a 

aplicação literal do tipo formal, exigindo-se, além da contrariedade normativa, a 

ocorrência efetiva de ofensa relevante ao bem jurídico tutelado (tipicidade material). 

A par disso, se de um lado a omissão no pagamento de tributo relativo à importação 

de mercadorias é suportada como irrisória pelo Estado, nas hipóteses em que uma 

conduta omissiva do agente (um deslize) não ultrapasse o valor de R$ 10 mil, de 

outro lado não se pode considerar despida de lesividade (sob o aspecto valorativo) 

a conduta de quem, reiteradamente, omite o pagamento de tributos sempre em 

valor abaixo da tolerância estatal, amparando-se na expectativa sincera de inserir-

se nessa hipótese de exclusão da tipicidade. Nessas circunstâncias, o desvalor da 

ação suplanta o desvalor do resultado, rompendo-se, assim, o equilíbrio necessário 

para a perfeita adequação do princípio bagatelar, principalmente se considerada a 

possibilidade de que a aplicação desse instituto, em casos de reiteração na omissão 

do pagamento de tributos, serve, ao fim, como verdadeiro incentivo à prática do 

descaminho. Desse modo, quanto à aplicação do princípio da insignificância é preciso 

considerar que, “se de um lado revela-se evidente a necessidade e a utilidade da 

consideração da insignificância, de outro é imprescindível que sua aplicação se dê 

de maneira criteriosa. Isso para evitar que a tolerância estatal vá além dos limites 

do razoável em função dos bens jurídicos envolvidos. Em outras palavras, todo 

cuidado é preciso para que o princípio não seja aplicado de forma a estimular 

condutas atentatórias aos legítimos interesses dos supostos agentes passivos e da 

sociedade” (STJ, AgRg no REsp 1.406.355-RS, Quinta Turma, DJe 7/4/2014). Ante 

o exposto, a reiteração na prática de supressão ou de elisão de pagamento de 

tributos justifica a continuidade da persecução penal. Precedente citado do STJ: RHC 

41.752-PR, Sexta Turma, DJe 7/4/2014. Precedente citado do STF: HC 118.686-PR, 

Primeira Turma, DJe 3/12/2013. RHC 31.612-PB, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, julgado em 20/5/2014. 

 

DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 

AO CRIME DE PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE PARA CONSUMO 

PRÓPRIO. 

Não é possível afastar a tipicidade material do porte de substância 

entorpecente para consumo próprio com base no princípio da 

insignificância, ainda que ínfima a quantidade de droga apreendida. A 

despeito da subsunção formal de determinada conduta humana a um tipo penal, é 

possível se vislumbrar atipicidade material da referida conduta, por diversos 

motivos, entre os quais a ausência de ofensividade penal do comportamento em 

análise. Isso porque, além da adequação típica formal, deve haver uma atuação 

seletiva, subsidiária e fragmentária do Direito Penal, conferindo-se maior relevância 

à proteção de valores tidos como indispensáveis à ordem social, a exemplo da vida, 

da liberdade, da propriedade, do patrimônio, quando efetivamente ofendidos. A par 

disso, frise-se que o porte ilegal de drogas é crime de perigo abstrato ou presumido, 

visto que prescinde da comprovação da existência de situação que tenha colocado 

em risco o bem jurídico tutelado. Assim, para a caracterização do delito descrito no 
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art. 28 da Lei 11.343/2006, não se faz necessária a ocorrência de efetiva lesão ao 

bem jurídico protegido, bastando a realização da conduta proibida para que se 

presuma o perigo ao bem tutelado. Isso porque, ao adquirir droga para seu 

consumo, o usuário realimenta o comércio ilícito, contribuindo para difusão dos 

tóxicos. Ademais, após certo tempo e grau de consumo, o usuário de drogas precisa 

de maiores quantidades para atingir o mesmo efeito obtido quando do início do 

consumo, gerando, assim, uma compulsão quase incontrolável pela próxima dose. 

Nesse passo, não há como negar que o usuário de drogas, ao buscar alimentar o 

seu vício, acaba estimulando diretamente o comércio ilegal de drogas e, com ele, 

todos os outros crimes relacionados ao narcotráfico: homicídio, roubo, corrupção, 

tráfico de armas etc. O consumo de drogas ilícitas é proibido não apenas pelo mal 

que a substância faz ao usuário, mas, também, pelo perigo que o consumidor dessas 

gera à sociedade. Essa ilação é corroborada pelo expressivo número de relatos de 

crimes envolvendo violência ou grave ameaça contra pessoa, associados aos efeitos 

do consumo de drogas ou à obtenção de recursos ilícitos para a aquisição de mais 

substância entorpecente. Portanto, o objeto jurídico tutelado pela norma em 

comento é a saúde pública, e não apenas a saúde do usuário, visto que sua conduta 

atinge não somente a sua esfera pessoal, mas toda a coletividade, diante da 

potencialidade ofensiva do delito de porte de entorpecentes. Além disso, a reduzida 

quantidade de drogas integra a própria essência do crime de porte de substância 

entorpecente para consumo próprio, visto que, do contrário, poder-se-ia estar diante 

da hipótese do delito de tráfico de drogas, previsto no art. 33 da Lei 11.343/2006. 

Vale dizer, o tipo previsto no art. 28 da Lei 11.343/2006 esgota-se, simplesmente, 

no fato de o agente trazer consigo, para uso próprio, qualquer substância 

entorpecente que possa causar dependência, sendo, por isso mesmo, irrelevante 

que a quantidade de drogas não produza, concretamente, danos ao bem jurídico 

tutelado. Por fim, não se pode olvidar que o legislador, ao editar a Lei 11.343/2006, 

optou por abrandar as sanções cominadas ao usuário de drogas, afastando a 

possibilidade de aplicação de penas privativas de liberdade e prevendo somente as 

sanções de advertência, de prestação de serviços à comunidade e de medida 

educativa de comparecimento a programa ou curso educativo, conforme os incisos 

do art. 28 do referido diploma legal, a fim de possibilitar a sua recuperação. Dessa 

maneira, a intenção do legislador foi a de impor ao usuário medidas de caráter 

educativo, objetivando, assim, alertá-lo sobre o risco de sua conduta para a sua 

saúde, além de evitar a reiteração do delito. Nesse contexto, em razão da política 

criminal adotada pela Lei 11.343/2006, há de se reconhecer a tipicidade material do 

porte de substância entorpecente para consumo próprio, ainda que ínfima a 

quantidade de droga apreendida. Precedentes citados: HC 158.955-RS, Quinta 

Turma, DJe 30/5/2011; e RHC 34.466-DF, Sexta Turma, DJe 27/5/2013. RHC 
35.920-DF, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 20/5/2014. 

 

DIREITO PENAL. APLICAÇÃO DE AGRAVANTE GENÉRICA NO CASO DE CRIME 

PRETERDOLOSO. 

É possível a aplicação da agravante genérica do art. 61, II, “c”, do CP nos 

crimes preterdolosos, como o delito de lesão corporal seguida de morte 

(art. 129, § 3º, do CP). De início, nos termos do art. 61, II, “c”, do CP, são 

circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam 

o crime, ter o agente cometido o crime à traição, de emboscada, ou mediante 

dissimulação, ou outro recurso que dificultou ou tornou impossível a defesa do 

ofendido. De fato, apesar da existência de controvérsia doutrinária e jurisprudencial, 

entende-se que não há óbice legal ou incompatibilidade qualquer na aplicação da 

citada agravante genérica aos crimes preterdolosos. Isso porque, nos crimes 

qualificados pelo resultado na modalidade preterdolosa, a conduta-base dolosa 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=RHC+35920
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=RHC+35920


preenche autonomamente o tipo legal e o resultado culposo denota mera 

consequência que, assim sendo, constitui elemento relevante em sede de 

determinação da medida da pena. Ademais, o art. 129, § 3º, do CP descreve conduta 

dolosa que autonomamente preenche o tipo legal de lesões corporais, ainda que 

dessa conduta exsurja resultado diverso mais grave a título de culpa, consistente 

na morte da vítima. Assim, no crime de lesão corporal seguida de morte, a ofensa 

intencional à integridade física da vítima constitui crime autônomo doloso, cuja 

natureza não se altera com a produção do resultado mais grave previsível mas não 

pretendido (morte), resolvendo-se a maior reprovabilidade do fato no campo da 

punibilidade. Além do mais, entende a doutrina que nos casos de lesões qualificadas 

pelo resultado, o tipo legal de crime é o mesmo (lesão corporal dolosa), não se 

alterando o tipo fundamental, apenas se lhe acrescentando um elemento de maior 

punibilidade. REsp 1.254.749-SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

julgado em 6/5/2014. 
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